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SEGUNDA PROVA ESCRITA (P
4
)

• Na prova a seguir, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida,

transcreva o texto para o CADERNO DE TEXTO DEFINITIVO DA SEGUNDA PROVA ESCRITA (P
4
), no local

apropriado, pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.

• No caderno de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

SENTENÇA PENAL

1. Fase pré-processual

1.1) No dia 2/1/2012, foi autuada, na Procuradoria da República no município de Sobral/CE, uma

notícia anônima acerca da existência de um esquema de desvio de recursos públicos federais no âmbito

da administração municipal de Lagoa Azul. Ainda conforme a notícia, as obras públicas estariam sendo

conduzidas por João, mestre de obras de confiança do prefeito, que se utilizava de maquinário e pessoal

do próprio município.

1.2) O procurador da República para o qual a notícia foi entregue fez algumas pesquisas nos

bancos de dados do Tribunal de Contas dos municípios, do SIAFI etc., e constatou que estava em

andamento um convênio por meio do qual, em 1/2/2011, a União repassou para Lagoa Azul o valor de

R$5.000.000 para a construção de uma escola no município, e que a edilidade já havia desembolsado

todo recurso recebido. O membro do parquet fez diligência in loco, onde encontrou a obra pública em

estágio inicial de construção.

1.3) Instaurado o inquérito civil público, por meio de portaria, determinou-se o seguinte:

a) a requisição direta ao gerente do Banco do Brasil dos extratos e documentos referentes à

movimentação ocorrida na conta aberta pelo município para receber os recursos do convênio (diligência

prontamente atendida);

b) a realização, pela CGU, de vistoria na obra em questão que culminou com a juntada de

relatório assinado por dois engenheiros no qual se atestava que, em 1/2/2012, somente 10% da obra

estava concluída;

c) a notificação de João para prestar depoimento.

1.4) Por ocasião de seu depoimento no Ministério Público, João afirmou que era funcionário

contratado pela Secretaria de Obras do município e que cumpria ordens de José,  irmão do prefeito e

titular daquela pasta. José autorizava o deslocamento dos maquinários e de pessoal da prefeitura para

as obras, bem como providenciava os materiais de construção ali empregados. Afirmou, ainda, que

participou de uma conversa com José e com o advogado Pedro, momento em este afirmou que já havia

terminado a papelada referente à licitação da obra em questão, de modo que restava apenas providenciar

as notas fiscais e recibos da construtora que constou como vencedora do certame. Na oportunidade, João

entregou um CD que continha a gravação que fez da referida conversa.

1.5) O presidente do inquérito civil público requereu à Justiça Federal o deferimento de mandado

de busca e apreensão no escritório de Pedro com o propósito de arrecadar documentos e objetos

referentes à fabricação de licitações, o que foi deferido mediante decisão fundamentada.

1.6) De posse do material fruto das diligências referidas, o membro do parquet ajuizou ação de

improbidade administrativa e remeteu cópia dos autos do inquérito civil público para a Procuradoria

Regional da 5.ª Região, haja vista entender que havia elementos indiciários da prática de crimes

pelo então prefeito.

1.7) O procurador regional da República, a quem coube o caso, requereu ao TRF 5.ª

Região a instauração de inquérito e, desde logo, a quebra de sigilo fiscal e bancário, além da expedição

de mandado de busca e apreensão na casa do prefeito, o que restou deferido motivadamente. Após o

cumprimento do mandado de busca, que culminou com a apreensão de 990.000 dólares americanos

em espécie, os quais estavam escondidos em parede falsa, e a chegada das informações bancárias e

fiscais, o procurador regional deu-se por satisfeito e ofereceu denúncia.
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2. Da denúncia

2.1) Francisco, José e Pedro foram denunciados porque, ao agirem em conluio, e por valer-se o

primeiro da condição de prefeito,

a) desviaram, em proveito próprio, R$5.000.000 repassados pela União ao município de Lagoa

Azul, para que ali fosse construída a escola municipal Maria Arguto (Decreto-lei n.º  201/67, art. 1.º, I);

b) por ocasião da prestação de contas junto ao Ministério da Educação, utilizaram diversos

documentos públicos falsificados - notas fiscais, atestados de medição, recibos, além de todas as peças

de procedimento licitatório que teriam culminado com a contratação da obra em regime de empreitada

global (CP-304);

c) mesmo não se configurando qualquer hipótese de dispensa ou inexigibilidade, contrataram sem

licitação a Construtora FQN Ltda para a realização da referida obra (Lei n.º 8.666/93, art. 89).

2.2) A Francisco foi ainda imputada a ocultação, em parede falsa de sua residência, de U$990.000

em espécie. Tais valores mostravam-se absolutamente incompatíveis com sua movimentação bancária

e declarações de renda dos últimos dez anos, além de serem provenientes de crime contra administração

pública (Lei n.º 9.613/98, art. 1.º).

2.3) Entendeu o acusador que o protagonismo nos crimes acima descritos, por parte de:

a) Francisco, fica demonstrado pelo fato de ele, valendo-se de sua condição de prefeito, ter

assinado os seis cheques utilizados para sacar, na boca do caixa, todo o saldo da conta do convênio, o

que se deu no dia seguinte ao do repasse dos recursos pelo Ministério da Educação; por ter homologado

a licitação fictícia e assinado o termo de contrato com a Construtora FQN Ltda sem existência de fato;

por ter apresentado, ao Ministério da Educação, prestação de contas instruída com diversos documentos

falsos; e por ter sido apreendida em sua residência uma fortuna em dólares.  

b) José, então Secretário de Obras, pode ser extraído de sua assinatura ao atestar o fornecimento

do serviço/medição em diversas notas fiscais emitidas pela Construtora FQN Ltda e no termo de aceitação

de obra datado de 2/11/2011, bem como do fato de que era ele quem coordenava a obra em questão,

ao utilizar máquinas e pessoal vinculados a sua pasta;   

c) Pedro, decorre do fato de que ele fabricou toda a documentação usada na prestação de contas,

o que restou incontroverso a partir da apreensão, em sua casa, dos arquivos eletrônicos correspondentes

às propostas das empresas que figuraram na licitação fictícia, bem como às notas fiscais daquela que saiu

como vencedora, além de carimbos das empresas em questão.

2.4) Requereu-se, por fim:

a) a condenação dos três delatados nas penas do art. 1.º, I, do Decreto-lei n.º 201/67, art. 304

do Código Penal, e art. 89 da Lei n.º 8.666/93, e, em relação a Francisco, também nas penas do art. 1.º

da Lei n.º 9.613/98;

b) a perda em favor da União dos dólares apreendidos;

c) a oitiva de testemunhas e a realização de perícia de engenharia.

3. Do processo

3.1) Após o procedimento do artigo 4.º da Lei n.º  8.038/90, por ocasião da primeira sessão de

2013, o TRF 5.ª Região, por unanimidade, declinou de sua competência para a vara de Sobral/CE,

porquanto naquela mesma semana Francisco havia deixado o cargo por não ter logrado reeleger-se.

3.2) Na primeira instância, após intimar o MPF e os delatados da chegada dos autos naquele

juízo, a denúncia foi recebida mediante decisão fundamentada, momento em que se determinou: a) a

realização de perícia de engenharia requerida pela acusação; b) a expedição de uma carta precatória para

ouvir duas testemunhas arroladas pela acusação, com prazo de 120 dias; c) a expedição de mais quatro

cartas precatórias para ouvir quatro testemunhas arroladas pela defesa, todas com prazo de 120 dias.

Designou-se, também, audiência de instrução e julgamento.

3.3) Realizada a audiência de instrução e julgamento e considerando-se a não devolução de uma

das cartas precatórias expedidas para a oitiva de uma testemunha arrolada pela defesa, o juiz, não

obstante cobranças reiteradas e o transcurso de mais de 30 dias do fim do prazo concedido para seu

cumprimento, determinou que a defesa fosse intimada para dizer se insistia com a prática do referido

ato e, sendo o caso, indicar as razões que delineassem a relevância e pertinência da prova decorrente.
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3.4) Em resposta, a defesa dos acusados se resumiu a dizer que tinha interesse na prática do ato

e que não poderia ser compelida a demonstrar a relevância e pertinência da prova em questão, visto que

isso poderia prejudicar sua estratégia. Em decisão motivada, o juiz determinou o prosseguimento do

feito, sem prejuízo da juntada posterior da carta precatória.

3.5) Intimadas as partes para os fins do art. 402 do Código de Processo Penal, nada foi requerido.

3.6) Em razões finais, o Ministério Público reportou-se aos elementos de prova juntados com a

denúncia e às provas produzidas em juízo, que confirmaram que a obra foi executada por funcionários

e com maquinário do próprio município, e que, no momento da vistoria realizada pela CGU, menos de

10% da obra estava concluída. O MPF registrou, ademais, que a perícia judicial, embora tenha constatado

que a obra em questão restou ao final concluída, asseverou que ali se consumiu em materiais de

construção no máximo 20% do valor do convênio. O Ministério Público pontuou, por fim, que a defesa

não conseguiu minar a tese da acusação, porquanto as sete testemunhas ouvidas nada sabiam a respeito

dos fatos que são objeto da acusação.

3.7) A defesa, de seu lado, arguiu: a) impossibilidade de notícia anônima servir de base para a

instauração de investigação; b) ilegalidade da requisição direta pelo Ministério Público de documentos

e dados cobertos pelo sigilo bancário; c) ilicitude da prova consistente na gravação clandestina, bem

como as outra provas que dela decorreram; d) ilicitude decorrente da busca e apreensão em escritório

de advocacia; e) a ilegalidade no recebimento da denúncia pela ausência do procedimento preliminar

(CPP - 396-A) no juízo competente; f) violação à ampla defesa e ao contraditório provocada pelo

prosseguimento do feito sem a oitiva da última testemunha arrolada pela defesa; g) atipicidade da

conduta em relação ao inciso I, art. 1.º, do Decreto n.º lei 201/67, uma vez que o recebimento de

valores na boca do caixa, apesar de irregular, não seria suficiente para evidenciar o dolo de

desvio/apropriação, elemento subjetivo que acabou por ser totalmente afastado pela prova pericial que

atestou a conclusão da obra; e h) necessidade, na remota hipótese de condenação, de aplicação do artigo

16 do Código Penal.

Em face dessa situação hipotética, redija sentença, dando solução ao caso. Na sentença, analise toda a matéria de direito pertinente

para o julgamento e fundamente suas explanações. Dispense relatório e ementa, e não crie fatos novos. 

[valor: 10,00 pontos]
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